
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 781.186 - PR (2005/0151022-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARSENIO SLIWINSKI 
ADVOGADO : JEFFERSON SILVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO 
E PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO 
VÁLIDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. 
POSSIBILIDADE.
1.Nos termos da jurisprudência desta Corte, mesmo sendo extinto o 
processo por ilegitimidade da parte, a citação válida possui o condão de 
interromper a prescrição, por haver inclusive aparência de correta 
propositura da ação. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 781.186 - PR (2005/0151022-0) (f)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARSENIO SLIWINSKI 
ADVOGADO : JEFFERSON SILVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

contra a r. decisão de fls. 109/112, que negou seguimento ao recurso especial. 

O agravante, nas razões do regimental, aduz que o entendimento de que a citação 

válida interrompe a prescrição, ainda que tenha havido extinção do processo por ilegitimidade 

da parte diz respeito aos casos de extinção processual por ilegitimidade passiva, quando não 

há inércia do titular do direito, no entanto, reforça que o caso dos autos é completamente 

diferente (ilegitimidade ativa), pois o titular do direito se manteve inerte, enquanto um 

terceiro sem legitimidade pretendeu atuar em seu lugar, sem que tenha prosperado sua 

tentativa (fl. 116).

Requer, por fim, a reconsideração do decisum, ou seja o mesmo submetido ao crivo 

da Turma julgado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 781.186 - PR (2005/0151022-0) (f)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARSENIO SLIWINSKI 
ADVOGADO : JEFFERSON SILVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, a matéria em debate encontra-se pacificada no âmbito da Terceira Seção 

deste Tribunal, que reconheceu que a citação válida, operada em processo extinto sem 

resolução de mérito, é meio hábil para interromper a prescrição. 

Nessa linha, os seguintes precedentes, no que interessam:

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. POSSIBILIDADE 
(PRECEDENTES).
1. Conforme precedentes desta Corte, a citação válida interrompe a 
prescrição, ainda que tenha havido extinção do processo por ilegitimidade da 
parte.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1216368/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2011, DJe 11/05/2011)

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. 
RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES 
DO STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO 
ATUAL. INAPLICABILIDADE. AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA 
INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA 
NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS. 219, § 1º, E 617 DO CPC. 
RECURSO IMPROVIDO.
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1. O Ministério Público não detém legitimidade ad causam para a propositura 
de ação civil pública que verse sobre benefícios previdenciários, uma vez que 
se trata de direitos patrimoniais disponíveis e inexistente relação de consumo. 
Precedentes do STJ.
2. In casu, o ato da segurada de ajuizar a execução provisória da sentença 
prolatada nos autos da ação civil pública, embora com posterior 
reconhecimento em instância especial da ilegitimidade ativa do Ministério 
Público, caracteriza indiscutível quebra da inércia da interessada, nos termos 
do art. 617 do CPC.
3. "O que releva notar, em tema de prescrição, é se o procedimento adotado 
pelo titular do direito subjetivo denota, de modo inequívoco e efetivo, a 
cessação da inércia em relação ao seu exercício. Em outras palavras, se a 
ação proposta, de modo direto ou virtual, visa a defesa do direito material 
sujeito à prescrição" (REsp 23.751/GO, Quarta Turma, Rel. Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 8/3/93).
4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada em processo extinto 
sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, § 
1º, do CPC.
5. Recurso especial improvido.
(REsp 766.541/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/12/2009, DJe 22/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. ARTIGO 267, II E 
III DO CPC. EXCEÇÕES. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que a citação válida, 
excepcionando-se as causas do art. 267, II e III do Código de Processo Civil, 
interrompe a prescrição.
II - Desta forma, apenas em raros casos a citação válida não interrompe a 
prescrição. Um deles é a perempção, fenômeno processual resultante da 
extinção do processo, por três vezes, por negligência do autor que, não 
promovendo os atos e diligências que lhe competirem, abandonar a causa por 
mais de 30 (trinta) dias (art.
267, III do CPC). O outro ocorre quando ficar o processo parado durante mais 
de um ano por negligência das partes (art. 267, II da norma processual).
III - Mesmo sendo extinto o processo por ilegitimidade da parte, a citação 
válida possui o condão de interromper a prescrição, por haver inclusive 
aparência de correta propositura da ação.
IV - Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp 806.852/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 291)

Nesse sentido, ainda: REsp 961192, Rel. Ministro Og Fernandes, DJ 4/11/2010; REsp 

1108201/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis.
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Desse modo, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista 

a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0151022-0 REsp 781.186 / PR

Número Origem: 200370000585613

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARSENIO SLIWINSKI
ADVOGADO : JEFFERSON SILVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLÓVIS JUAREZ KEMMERICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARSENIO SLIWINSKI
ADVOGADO : JEFFERSON SILVEIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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